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CONTRATO AQUISIÇÃO DE BENS Nº 11/2025- SEGOV
QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL E A EMPRESA ECOS
TURISMO LTDA.
SIGGO nº. 054506
PROCESSO SEI GDF nº. 04018-00000934/2025-33

 

 

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO, com sede no Centro Cívico – Praça do Buriti – Edifício Anexo do Palácio do Buriti – 4º Andar,
Brasília -DF, CEP: 70.075-900, inscrita no CNPJ sob o nº. 41.847.176/0001-60, representada neste ato
pelo JOSÉ HUMBERTO PIRES DE ARAÚJO , nomeado pelo DECRETO DE 18 DE JUNHO DE 2019,
publicado no DODF nº. 115, quarta-feira, de 19 de junho de 2019, matrícula GDF nº. 169.345.63, Identidade
nº. 369.989 - SSP/DF, CPF nº. 085.161.381-00, na qualidade de Secretário de Estado de Governo , com
delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto nº. 39.898, de 18 de junho de 2019  e  Decreto nº.
40.335, de 20 de dezembro de 2019, e a empresa ECOS TURISMO LTDA , inscrita no CNPJ sob nº.
06.157.430/0001-06, Inscrição Estadual: 07.453.362/001-90, com sede na QE 24 Bloco A Loja 11, Guará II,
Brasília/DF, CEP: 71.060-610, doravante denominadas Contratadas, representada por ANA FLAVIA
CAPANEMA MERHEB, portador da identidade RG nº. 1.482.331 SSP/DF, e MARIA CRISTINA MAIA
MACHADO, portador da identidade RG nº. 3.306.238 SSP/MG, conforme atos constitutivos da empresa,
tendo em vista o que consta no Processo nº. 04018-00000934/2025-33 e em observância às disposições da Lei
nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Edital Pregão Eletrônico nº. 90045/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
agenciamento de viagens, no âmbito nacional e internacional, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNDIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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4

AQUISIÇÃO DE
PASSAGENS

AÉREAS
NACIONAIS,

Descrição:
fornecimento de

passagens aéreas no
âmbito nacional.
(Cota Reservada)

- cota 48 R$ 1.000,00 R$
48.000,00

5

AQUISIÇÃO DE
PASSAGENS

AÉREAS
INTERNACIONAIS,

Descrição:
fornecimento de

passagens aéreas no
âmbito internacional.

- cota 12 R$ 1.000,00 R$
12.000,00

6

SERVIÇO DE
AGENCIAMENTO

DE VIAGENS,
Descrição: reserva,
emissão, marcação,

remarcação e
cancelamento de

bilhetes de passagens
aéreas nacionais e

internacionais.

- cota 60 R$ 0,00 R$ 0,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência SEI nº (171124487);

1.3.2. O Edital da Licitação SEI nº (168828508);

1.3.3. A Proposta do contratado SEI nº (172855380);

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) contados da sua assinatura, na forma do artigo
105 da Lei n°. 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.1.1.1. Início da execução do objeto se dará no primeiro dia útil após a assinatura do contrato ou da primeira
emissão da ordem de serviço do órgão participante da ARP.

3.1.1.2. O serviço será executado conforme demanda de cada órgão participante da ARP.

3.1.1.3. A contratada deverá reservar, confirmar, emitir e enviar os bilhetes eletrônicos atendendo às datas,
horários e trechos estabelecidos por livre escolha da contratante, bem como em consonância com o Decreto nº
45.001, de 26 de setembro de 2023, e demais alterações posteriores, mediante a apresentação de cotações de
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preços de, no mínimo, 03 (três) empresas para fornecimento de bilhetes aéreos e/ou terrestres.

3.1.1.4. A contratada deverá efetuar reservas, emissão e remarcação de bilhetes em caráter de urgência,
quando solicitado pelo contratante, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive aos sábados,
domingos e feriados, devendo o bilhete estar à disposição do contratante em tempo hábil para o embarque do
passageiro.

3.1.1.5. A empresa contratada deverá atender à solicitação de informações sobre vagas nos voos disponíveis
para o destino informado em 6h (seis horas) em caráter normal, e em caso de emergência, em até 2h (duas
horas) após comunicação da contratante. As solicitações poderão ser realizadas 24 horas por dia, 07 dias por
semana, e será encaminhada via correspondência eletrônica (e-mail).

3.1.1.6. A contratante terá até 02 (duas) horas para informar a passagem escolhida, no caso de solicitação
emergencial, até 30 (trinta) minutos.

3.1.1.7. O agenciamento de viagens compreende a emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas e
terrestres pela agência de viagens.

a) A passagem aérea e/ou terrestre compreende o trecho de ida e o trecho de volta, ou somente um dos
trechos, nos casos em que isto represente toda a viagem.

b) O trecho é entendido como todo o percurso entre a origem e o destino, independente de haver conexões
e/ou escalas ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea ou terrestre.

c) A contratada deverá assessorar a contratante para a adequada definição do melhor roteiro aéreo ou terrestre,
horário e frequência de voos, sempre que solicitada.

d) A contratada deverá fornecer tabelas contendo horários, números de voos (quando for o caso), duração de
viagens, escalas e/ou conexões (quando for o caso), aeroportos ou rodoviárias de embarque e desembarque
dos passageiros.

e) O valor ofertado pela prestação do serviço de agenciamento de viagens será único, independente de se
tratar de passagem aérea nacional ou internacional.

3.1.1.8. A contratada apresentará por correspondência eletrônica ou telefone, a reserva aérea contendo o
localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação para a unidade
solicitante, visando à necessária aprovação.

3.1.1.9. Somente será autorizada a emissão do bilhete de passagem caso a reserva esteja ativa. Havendo
cancelamento em virtude da expiração do prazo, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado.

3.1.1.10. A correção de serviços considerados falhos, incompletos ou insatisfatórios de um determinado
serviço deverá sobrevir no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, contados da comunicação feita pelo Fiscal do
Contrato por telefone ou correspondência eletrônica.

3.1.1.11. A entrega para o usuário, bem como para o responsável pela fiscalização do contrato, será via
correspondência eletrônica, com a confirmação dos serviços de marcação, da reserva, emissão e cancelamento
de bilhetes aéreos ou terrestres, que atendam aos trechos e horários solicitados pelos responsáveis designados
com as seguintes informações:

a) Nome completo do passageiro;

b) Destino (somente ida ou ida/volta);

c) Horário(s) de partida(s) e chegada(s);

d) Escalas e/ou conexões, se houver, com seu respectivo tempo de permanência;

e) Código localizador, quando for o caso;

f) Valor do bilhete e da taxa de embarque, quando houver.

3.1.1.12. No caso de solicitações emergenciais ou de indisponibilidade de correspondência eletrônica, as
informações acima poderão ser transmitidas por meio de telefone. Caso se fizer necessário, colocá-los à
disposição dos passageiros nas lojas das companhias aéreas ou agências de turismo próximas dos usuários.

3.1.1.13. A contratada deverá fornecer, quando solicitado, comprovante de viagem ou documento equivalente
ao cartão de embarque do trecho da viagem (ida ou ida e volta) nos casos de extravio do cartão de embarque,
no prazo de 2h (duas horas) da solicitação.

3.1.1.14. O envio do comprovante poderá ser realizado de forma física ou eletrônica, nos limites do prazo
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estimado.

3.1.1.15. As solicitações de serviços, seja a cotação de preços da passagem ou a autorização da emissão do
bilhete, serão emitidas pelo fiscal/gestor do contrato, através endereço eletrônico ou qualquer outro meio de
comunicação disponibilizado pela contratada e, serão considerados entregues a partir da data e horário da
confirmação automática de entrega emitida pelo sistema utilizado.

3.1.1.16. No momento da emissão dos bilhetes, a contratada deverá enviar ao fiscal do contrato a tela com os
dados visualizados, obedecendo o seguinte procedimento:

a) Realizar o acesso ao sistema de marcação e emissão de bilhetes das companhias aéreas, onde constam as
tarifas disponíveis;

b) Capturar a tela que contém as tarifas, realizando o comando "Print Screen" do teclado do computador, ou
procedimento similar e colando-a no corpo do e-mail a ser enviado ao fiscal do contrato. Este procedimento
visa comprovar a tarifa mais vantajosa no momento da emissão do bilhete;

c) Quando verificado pelo fiscal/gestor do contrato que o bilhete aéreo foi emitido com valor acima do
constante da correspondência eletrônica enviado (tela do sistema), a respectiva diferença deverá ser ressarcida
à contratante, salvo justificativa a ser analisada pelo fiscal/gestor da contratante, mediante desconto no
pagamento da próxima fatura.

3.1.1.17. As passagens não utilizadas deverão ser reembolsadas ao contratante em até 60 (sessenta) dias
corridos, mesmo que findo o contrato celebrado, mediante solicitação feita por meio de documento oficial, a
contar do recebimento do referido documento, ou quando identificada a não utilização do bilhete pela própria
contratada, após a data de embarque prevista, com emissão de nota de crédito a favor do contratante, a ser
utilizada como abatimento no valor de faturas posteriores, ou, no caso de inexistência destas, reembolsadas
pela Contratada mediante depósito em conta corrente do Contratante, ou, quando for o caso, cobradas
judicialmente.

3.1.1.18. A contratada deverá reembolsar qualquer passagem emitida e não utilizada que este venha a lhe
devolver, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção do contrato, observado o disposto no item anterior.

3.1.1.19. A contratada deverá reservar, emitir, remarcar e substituir passagens aéreas para as rotas nacionais e
internacionais, inclusive a aquisição de bilhetes diretamente nas lojas das empresas aéreas, localizadas ou não
nos aeroportos, quando os sistemas de gestão de viagens ou da companhia aérea estiverem indisponíveis (fora
do ar) e o prazo para a aquisição do bilhete antes do horário de embarque for exíguo, sem que isso implique
acréscimo nos preços contratados.

3.1.1.20. A contratada deverá adotar as medidas necessárias para promover o cancelamento de passagens de
trechos não utilizados, aéreos e terrestres, independentemente de justificativa por parte do Contratante.

3.1.1.21. A nota de crédito deverá conter detalhadamente os encargos descontados pelas empresas aéreas,
segundo as regras tarifárias vigentes, a fim de proporcionar a conferência por parte do fiscal/gestor do
contrato.

3.1.1.22. Se caso a empresa não emitir a nota de crédito no prazo citado ou não informe o valor dos trechos
não utilizados, o valor total do bilhete será glosado em fatura a ser liquidada, ou no caso de inexistência
destas, reembolsadas pela contratada mediante depósito em conta corrente do contratante, ou, quando for o
caso, cobradas judicialmente. Edital de Licitação PE 90088/2024 Agenciamento de viagens (TR 15)
(165460779) SEI 04033-00006573/2024-14 / pg. 14.

3.1.1.23. A contratada deverá providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário
de viagem ou de desdobramento de percurso, mediante requisição do contratante. Nos casos em que houver
aumento de custo, o valor inicial será complementado e, se houver diminuição de custo, emitir-se-á nota de
crédito em favor do contratante, a ser utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento do ofício.

3.1.1.24. Os descontos promocionais de tarifas concedidos pela companhias aéreas deverão ser repassados
integralmente, inclusive os ofertados nos sites das referidas companhias, cobrando o efetivo valor de mercado
das passagens aéreas.

3.1.1.25. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela contratada, deverá estar de acordo com as tabelas
praticadas pelas companhias aéreas, priorizando as tarifas promocionais, nas formas estabelecidas pelos
órgãos governamentais reguladores.

3.1.1.26. O descumprimento, dos prazos e exigências estabelecidos neste instrumento, poderá acarretar
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sanções conforme previsto em legislação vigente.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência (171124487), anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em Proposta Comercial (172855380), assim como na Solicitação de Saldo de Ata - SSA
nº. 2718/2025 (168845434), nº. 3259/2025 (171370117) e nº. 3275/2025 (171370185).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência (171124487);

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência (171124487).

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
CONTRATADA, em até 60 (sessenta) dias da solicitação da contratada.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.7. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova
empresa que continuará a execução dos serviços;

9.8. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-
se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados
pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

10.2. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se
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compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos
dados pessoais repassados

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(ART. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i ) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); Impedimento
de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iii) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% a 30% do
valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10% a
30% do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% do valor do
Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% do valor do
Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 3% a 15% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
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devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº
26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Governo do Distrito Federal - GDF deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:  110101

13.1.2. Fonte de Recursos: 1500.100000000

13.1.3. Programa de Trabalho: 04122820385170181

13.1.4. Elemento de Despesa: 339033

13.1.5. Nota de Empenho: 2025NE00184

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13.3  O empenho inicial foi no valor de R$ 31.000,00, conforme Nota de Empenho 2025NE00184,
emitida em 05/06/2025, sob o evento nº. 400091, na modalidade ESTIMATIVO.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema e-contratos DF e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16.2. Além de seguir o que dispõe o art. 33 do Decreto-DF nº 32.598/2010, presente no Parecer Referencial
SEI-GDF n.º 64/2024 - PGDF/PGCONS, no qual instrui sobre a obrigatoriedade de publicação do extrato do
contrato no DODF com o fito de garantir sua eficácia.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS
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18.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório,
podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de
forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de
vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada
na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas,
quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

18.2. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

18.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção
coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto
Distrital n.º 34.031/2012).

18.4. Em casos de assédio moral ou sexual, a CONTRATADA enfrentará sanções de acordo com a Lei
Distrital Nº 2.949/2002 e deverá registrar e investigar tais ocorrências, conforme o Decreto Distrital Nº
46.174/2024.

 

 

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:
 

 

JOSÉ HUMBERTO PIRES DE ARAÚJO
Secretário de Estado de Governo do Distrito Federal

 

 

 

Pela CONTRATADA:
 

ANA FLAVIA CAPANEMA MERHEB
Representante Legal

 

 

 

MARIA CRISTINA MAIA MACHADO
Representante Legal
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